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PREGÃO ELETRÔNICO–PREFERÊNCIA PARA AMPLA CONCORRENCIA COM 
PREFERNCIA PARA  ME/EPP E EQUIPARADAS. 

PREGOEIRA: DENIZE REGINA DOS SANTOS 

RESUMO DOS DADOS DA LICITAÇÃO 

Abertura da Sala de Disputa: 
07/04/2025, às 09h00min (horários de 
Brasília), no sítio https://licitanet.com.br/ 

 
Início da Fase competitiva: dia 

07/04/2025, a partir das 09h00min 
(horários de Brasília), no sítio 
https://licitanet.com.br/ 

Limite para solicitação de esclarecimentos: 
até 03 (três) dias úteis antes da data 
estabelecida para a abertura da sessão pública. 

Limite para pedidos de impugnações: até 03 
(três) dias úteis antes da data estabelecida para 
a abertura da sessão pública. 

Art. 164 da Lei n° 14.133 de 2021. 

Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 CAMINHÃO BASCULANTE DE TRAÇÃO 2X4 NOVO ORIGINAL DE 
FABRICA, MOTOR COM POTENCIA MININA DE 85 CV, CAPACIDADE PARA 2 
PASSAGEIROS, TRAÇÃO 4X2 CONVENIO Nº 201/DPCN/2020, PLATAFORMA 
TRANSFEREGOV.BR 898651/2020. 

 

 

SEMOSP (Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos ) 
 

Nº DE ITEM: 1 
VALOR TOTAL ESTIMADO:  R$ 504.500,00 (Quinhentos e quatro mil e quinhetos reais) 

Formação de registro de 
preços 

Visita técnica Ata de registro de preço 

NÃO NÃO SIM 

                                                                                                                                                                                                                                                                                            
Tipo da licitação 

Modo de disputa Intervalo mínimo entre lances 

Menor Preço por ITEM ABERTO R$ 0,01 

Licitação Exclusiva para a ME/EPP? Prioridade para a 
ME/ EPP local ou 
regional? 

Exige amostra? 

SIM 
 

NÃO NÃO 

Prazo para envio da proposta definitiva e documentos complementares: 02 (duas) horas após 
convocação da pregoeira. 
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1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°006/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 229/2025 

 
 

1.1 PREÂMBULO: 

 
1.1.1 O MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS/RO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 63.761.969/0001-03, representado neste ato pela Prefeito Municipal Sr. Cicero Aparecido 
Godoi, torna público para conhecimento dos interessados que, por meio da Comissão Permanente 
de Licitação, Pregoeiro(a) e equipe de apoio, nomeados através do Port. nº 001/2024, realizará 
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, Modo de disputa (ABERTO). 

1.1.2 O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na LEI N. 14.133/2021, DECRETO Nº 11.462, DE 
31 DE MARÇO DE 2023, e, bem como as demais legislações complementares e ainda pelas 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e, em conformidade com a autorização contida 
no Processo. 

1.1.3 O regime legal adotado neste procedimento é aquele previsto na Lei n. 14.133/2021. 

 
O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 
conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://licitanet.com.br/ (LICITANET); e/ou 
https://castanheiras.ro.gov.br/ na aba de anexos da licitação no  link: 
https://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltransparencia/1/ E  TAMBÉM NO PORTAL 
NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS: https://pncp.gov.br/app/editais . 

A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, nadata e 
horário, conforme abaixo: 

 

INÍCIO PARA CADASTRO 
DEPROPOSTAS: 

26/03/2025 às 09h00min. (horário de Brasília). 

LIMITE PARA CADASTRO 
DEPROPOSTAS: 

 07/04/2025 às 09h00min. (horário de Brasília). 

DATA DE ABERTURA DA 

SESSÃO: 

07/04/2025 às 09h00min. (horário de Brasília). 

Obs: Para todas as referências de tempo será observado o HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA – DF. 

 
1.1.4 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo n° 
229/SEMOSP/2025 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em 

 

 

Licitação De Ampla Concorrencia Com Direito De Preferência Para 

Me/Epp E Equiparadas. 
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2. DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,dojulgamento objetivo 
de que lhe são correlatos. 

1.1.5 Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no 
endereço eletrônico https://licitanet.com.br/, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais 
documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta,integralmente, o 
instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas  dele provenientes. 

 

 
AQUISIÇÃO DE 01 CAMINHÃO BASCULANTE DE TRAÇÃO 2X4 NOVO ORIGINAL DE FABRICA, 
MOTOR COM POTENCIA MININA DE 85 CV, CAPACIDADE PARA 2 PASSAGEIROS, TRAÇÃO 4X2 
CONVENIO Nº 201/DPCN/2020, PLATAFORMA TRANSFEREGOV.BR 898651/2020. 

2.1 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante  no (ANEXO I deste 
Edital). Facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNT VALOR 
TOTAL 

      1 Caminhão a diesel com corroceria basculante 6 
m³, tração 4x2 com as seguintes especificações 
mínimas: classificação: veículo novo, tração 4x2 
(Quatro por dois) zero quilometro, equipado com 
carroceria basculante; Ano de fabricação do 
chassi: o ano da compra pela contratante ou 
posterior; PBT técnico igual ou superior a 
16.000 quilogramas (Admite-se variação menor 
que 5%); motor do veículo movido a óleo diesel 
com potência igual superior a 185 CV ( cento e 
oitenta e cico cavalos-vapor) (Admite-se a 
variação de até 5%); Distância entre os eixos 
compatível para implemento de carroceria 
basculante de 6 m³ (seis metros cubicos). Pneus 
e rodas originais de fábrica sendo de fabricação 
dos pneus, deverá ser do ano corrente ou, no 
máximo, no prazo de até 12 (doze) meses 
anteriores à data de entrega do veículo;e pintura 
na cor branca. O veículo deverá ser emplacado 
em nome da Prefeitura Municipal de 
Castanheiras/RO, impostos quitados, incluindo 
emplacamento, licenciamento e IPVA.  

 
 
 
 
 
 
 
UND 

 
 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
 

504.500,00 
 

504.500,00 

 

 

2.2 AS ESPECIFICAÇÕES E DAS ESTIMATIVAS DE PREÇOS: 

No valor estimado de R$: R$ 504.500,00( Quinhentos e quatro mil e quinhentos reais). 

3.1 Os recursos orçamentários destinados à cobertura das despesas decorrentes da  
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5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

aquisição Ocorrerão por conta dos recursos indicados no documento TR. 

 
4.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contadoda data do orçamento estimado. 

4.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) calculados pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), ou outro que venha substituí-lo, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgada(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

4.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s)definitivo(s). 

4.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índiceoficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 
5.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados na Plataforma LICITANET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS, com o 
seguinte endereço na Web: (www.licitanet.com.br) 

5.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

5.5 Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21): 

a. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b. autor do DFD - Documento de formalização da Demanda, do Terno de Referência, 
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

c. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de 
referência, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

 4. DO REAJUSTE 
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ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços oufornecimento de bens a ela 
necessários; 

d. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

delesseja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau;empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

g. agente público do órgão ou entidade licitante; 
h. pessoas jurídicas reunidas em consórcio 

i. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

j. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 

k. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ejudicialmente; 

l. O impedimento de que trata linear a) será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

m. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa aque se referem as linear c) e d) poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

n. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

o. O disposto nas linear b) e c) não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

p. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou urídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidôneanos termos da Lei nº 14.133/2021. 

q. A vedação de que trata a linear h) estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

r. Em tempo, será analisado também: Suspensos de participar de licitações e 

http://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltransparencia


 
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS 

SUPERINTENDENCIA DE LICITAÇÃO 
Avenida Jacarandá, nº. 100 - Centro - Castanheiras/RO CEP 76.948-000 

CNPJ nº. 63.761.969/0001-03 - Fone/Fax 69 3474 2070 Site www.castanheiras.ro.gov.br 
 

 

 

Avenida Jacarandá, nº. 100 - Centro - Castanheiras/RO CEP 76.948-000 

http://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltransparencia 

CNPJ nº. 63.761.969/0001-03 - Fone/Fax 69 3474 2050 Site www.castanheiras.ro.gov.br  

Fl. nº __________ 

Proc. 229/2025 
VISTO___________
_ 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

impedidos de contratar com a Prefeitura de CASTANHEIRAS/RO, nos termos, da Lei n. 
14.133/2021 e do Art. 7º da Lei n. 10.520/2002; (até que se encerre os prazos das sanções); 

s. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 
do art.156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

t. Fica vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro 
de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo 
na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, 
nos termos do inc. VII, do art. 82 da Lei 14.133.2021. 

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.2 O licitante interessado poderá se assim entender, enviar os documentos de 
habilitaçãoexigidos no edital concomitantemente com a proposta. 

6.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

b. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; 

d. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

e. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 
nº 14.133,de 2021. 

f. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedadecooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado odisposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

g. nos itens exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

h. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de   o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA; 

cooperativa. 

i. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e neste Edital. 

 
6.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

6.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentosde 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.Serão disponibilizados para acesso 
público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação 
de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.6 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e 

 
 

obedecerá às seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

c) O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistemapoderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

d) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

e) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor nosistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.7 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na formada 
linear 

c) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

6.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelaAdministração ou de 
sua desconexão. 

6.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 

 
7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico,dos seguintes campos: 

http://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltransparencia


 
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS 

SUPERINTENDENCIA DE LICITAÇÃO 
Avenida Jacarandá, nº. 100 - Centro - Castanheiras/RO CEP 76.948-000 

CNPJ nº. 63.761.969/0001-03 - Fone/Fax 69 3474 2070 Site www.castanheiras.ro.gov.br 
 

 

 

Avenida Jacarandá, nº. 100 - Centro - Castanheiras/RO CEP 76.948-000 

http://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltransparencia 

CNPJ nº. 63.761.969/0001-03 - Fone/Fax 69 3474 2050 Site www.castanheiras.ro.gov.br  

Fl. nº __________ 

Proc. 229/2025 
VISTO___________
_ 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, DA FORMULAÇÃO DE 

LANCES; 

a) valor unitário e total; 

b) Marca/modelo; 

c) Fabricante; (quando for o caso) 

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência; indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso; 

e) para melhor análise da proposta, a mesma deverá estar acompanhada de 
folders/prospecto/catálago que contenham as especificações dos objetos ofertados. (quando 
solicitado pela pregoeira) 

A não solicitação da Comissão de Análise Técnica não exime a CONTRATADA da obrigação 

de apresentação do selo, certificado, registro ou laudo, de controle de qualidade de 
fabricação respectivo; quando for o caso; 

f) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

g) Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,
 encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta 

 

ou indiretamente na execução do objeto. 

h) Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegaçãode erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

i) Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

j) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidosna fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

k) A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelascontidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

l) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. Os licitantes devem respeitar os preços máximos 
estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando 
participarem de licitações públicas; 

m) O descumprimento   das   regras   supramencionadas   pela   Administração   por    
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execuçãodo contrato. 
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8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

8.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 

os licitantes. 

8.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

8.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferioR/ou percentual de desconto 
superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser R$: 0,1 centavo. 

8.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado (ABERTO). 

8.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

8.15 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.16 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

8.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
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8.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.19 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

8.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

8.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.24 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

8.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

8.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

8.27 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

e) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

f) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

g) empresas brasileiras; 

h) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

i) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

8.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

8.30 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo]/ [Será admitida a previsão de 

preços diferentes conforme os critérios abaixo: 

a)  Conforme art. 15, III, do Decreto 11.462, de 2023, especificar se será 

admitida ou não diferenciação de preço 

b) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

c) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

d) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

e) ou por outros motivos justificados no processo 

 
8.31 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

8.32 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.33 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

8.34 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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9. DO JULGAMENTO E VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

9.16 Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 

8.35 É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.36 Após a negociação do preço, A PregoeirA iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante 
provisoriamenteclassificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.2 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
 mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

9.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa (CNIA), do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que resultará em efeitos de 
inabilitação a depender da natureza       da sanção aplicada; 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.4 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da 
Controladoria Geral da União – CGU, que resultará em efeitos de inabilitação a depender da 
natureza da sanção aplicada; (http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis); 

9.5 Cadastro de Fornecedores Impedidos   de   Licitar   e   Contratar   com   a 
Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, que resultará em efeitos de inabilitação a 
depender da natureza da sanção aplicada 
(http://www.transparencia.ro.gov.br/Fornecedor/EmitirCertidao); 

9.6 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas dos subitens ‘’9.3 E 9.4” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.7 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.8 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 

9.9 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

9.10 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.11 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9.12 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

9.13 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

9.14 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o item 6, linear f) deste edital. 

9.15 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
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favorecido, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 

 

a. contiver vícios insanáveis; 

b. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

d. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9.17 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

a. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
da pregoeira, que comprove: 

b) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

c) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.18 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

a. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral,semi- integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado 

b. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

c. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

d. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove aexequibilidade da proposta. 

e. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração,o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena denão aceitação da proposta. 

9.19 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentarà Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico- financeiroe para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 
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9.26 Ressalvado os documentos atualizados no SICAF, os licitantes deverão encaminhar, 
nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.20 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

9.21 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substânciadas propostas; 

a. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

9.22 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

9.23 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.24 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.25 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pela pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital,a proposta do licitante será recusada. 

 

 

10.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

10.8 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
 

10.7 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.6 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 horas, prorrogável 
por igual período, contado da solicitação da pregoeira. 

10 5 A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.3 É de responsabilidade de o licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7º, caput). 
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10.9 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021 O artigo 18, §2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, 
obriga a apresentação dessa declaração. 

10.12 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.13 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a   cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização 
de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 
2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, comaverbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

10.14 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
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a) Certidão   Negativa   de   Falência,   de   Concordata,   de   Recuperação   Judicial   ou 

Extrajudicial – (Lei n° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA 

NOS ÚLTIMOS 90 (Noventa) dias caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do 

prazo de validade expresso na própria Certidão. 

c) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos dois últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta, que permitam aferir a condição financeira da 
empresa licitante. 

c.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial edemonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.  

10.16 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
 

 

 
 

 

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

e) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão 
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 
adimplemento. 

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão 

positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 
adimplemento; 

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita 

Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de 
“certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em 
fase de adimplemento; (Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, 
Previdenciáriose à Dívida Ativa da União, conforme portaria RFB/PGFN nº 1751 de 02/10/2014); 

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação 
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 
confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação 

também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

10.15 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

h) Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 

i) Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), 
acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 

j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
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10.17 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA: 

10.18 DAS DECLARAÇÕES: 

 
 

 
 

a) Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração 

ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, 
comprovando/declarando a aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento dos objetos 
compatível em características com o objeto da licitação.O atestado de capacidade técnica emitido 
por pessoa jurídica de direito privado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, 
CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, 
telefone, etc.). Além da descrição detalhada do objeto, quantidades e prazos de fornecimento dos 
materiais. Quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o 
escreveu. 

b) Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas a 
verificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitando o 
emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. Por decisão da 
pregoeira, poderá ser aberto prazo ao licitante para atendimento a diligência, que poderá ser 
realizada por convocação através do próprio sistema LICITANET. 

c) Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar aapresentação de 
cópia(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica 
apresentados. 

d) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO CONCEDIDO PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA ESTADUAL OU 
MUNICIPAL; 

e) (SER FOR O CASO).  REGISTRO SANITÁRIO DO PRODUTO - PROVA DE REGISTRO MATERIAL 
EMITIDO PELA ANVISA/MS, OU DE SUA ISENÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTO COM A PROPOSTA 

DE PREÇOS FINAL. 

d) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos dos dois últimos balanços 
patrimoniais ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, para a 
verificação da situação financeira das empresas: 

d1 - Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar 
suas obrigações à curto prazo. 

d2 - Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar suas 
dívidas à curto e longo prazo. 

d3 - Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de 
falência. LC= Liquidez Corrente – superiores a 1 LG= Liquidez Geral – superiores a 1 SG= 
Solvência Geral – superiores a 1 

e) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contabilista, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
pelo proprietário da empresa licitante. 

f) Nas compras para entregas futura e na execução de obras e serviços, o 
licitante deverá apresentar o capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo 
equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, visando 
demonstrar aptidão econômica. 
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b) Declaração de Sustentabilidade Ambiental, conforme modelo constante no Anexo IV 
deste Edital. 

c) A licitante deverá apresentar Declaração nos Termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º da 
C.F. de 1988, conforme modelo constante no Anexo V deste Edital. 

d) A licitante deverá apresentar TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE (Cadastrode 
Usuários Externos no ePROC), conforme modelo constante no Anexo VI deste Edital. 

10.19 A falta das declarações exigidas nos subitens acima, não motiva a inabilitação da 
empresa, contudo, não exime a empresa vencedora quanto à obrigatoriedade do cumprimento 
integral ao que estabelece à legislação aplicável a matéria, podendo a pregoeira solicitar, de forma 
complementar, o envio das referidas declarações. 

10.20 A documentação referente a HABILITAÇÃO poderá ser inserida no sistema, no momento do 
cadastro da proposta. 

10.21 A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA LICITANET TERÁ EFEITO 
PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO. 

10.23 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

10.27 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

10.28 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

a)   DECLARAÇÕES A SEREM ANEXADAS JUNTO COM A HABILITAÇÃO.  
 

 
 

 

 

 

 

0.22 A DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO 

SISTEMA LICITANET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO 
(excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE 
INSERÇÃO É ÚNICO. 

 

 

 

 

 a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

10.24 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar errosou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitaçãoe classificação. 

10.25 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinaráa 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital; 

10.26 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dolicitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

a) A licitante deverá apresentar Declaração de autenticidade, conforme modelo constante no 
Anexo III deste Edital; 
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11.1 Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá 
manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente 
suas razões, sua intenção de recorrer. 

11.12 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.13 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data lavratura da ata e/ou 
encerramento da sessão. 

11.14 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

c) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorridaaté que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.16 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.17 O prazo para apresentação das CONTRARRAZÕES ao recurso será de 3 (três) dias úteis. 
Ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

11.18 A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio 
eletrônico (campo próprio do sistema), devendo o licitante observar as datas registradas. 

11.19 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.20 A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de 
recurso e adjudicação do objeto pela pregoeira ao vencedor. 

11.21 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.22 Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no SETOR DE LIITAÇÕES, endereço constante neste Edital, caso não esteja 
disponível no Sistema Eletrônico de Processos (e-Proc). 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA; 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

a. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
nãocomprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

11. DOS RECURSOS 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINSITRATIVAS E SANÇÕES. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

a. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

b. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF e no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade de o 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13.1 Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o 
menor preço apurado, a pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) 
ITENS ADJUDICANDO-O. 

13.2 Indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema 
Eletrônico https://licitanet.com.br/, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista 
na legislação pertinente. 

13.3 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela pregoeira sempre que não 

houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente 
que decidiu o recurso. 

13.4 A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação. 

13.5 Quando houver recurso e a pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à 
Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da pregoeira. 

 

 

14.1 Das Penalidades - Em caso de não execução parcial ou total das condições fixadas   salvo se 
ensejar por motivo de força maior ou caso fortuito, a Contratante poderá aplicar à Contratada as 
penalidades previstas na Lei de Licitações e Contratos nº 14.133/2021 artigos art. 155 ao art. 163, 

facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo legal. 
 

 
15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (cinco) dias úteis antes da data 
da aberturado certame. 

15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do Certame. 

15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelosistema LICITANET, ou via e-mail: cplcastanheiras@outlook.com ao transmitir o e-
mail, o mesmo deverá ser confirmado pela pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para 
não tornar sem efeito, pelo telefone citado no inicio do edital ou ainda, alternativamente, 
protocolar o original junto a Prefeitura de Castanheiras/RO, no horário das 07h30min. às 
13h30min. (horário local), de segunda-feira a sexta-feira. 

15.4 A decisão da pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail 
(aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico 
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16. DO CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDOR 

do site https://licitanet.com.br/ ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das 
informações prestadas pela pregoeira. 

15.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

15.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15.8 Até a data definida para a sessão inaugural, o licitante que não obtiver resposta da impugnação 
protocolada, a pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório,para 
confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido 
certame. 

16.1 Para as licitantes que Registraram a intenção no sistema de Participar do Cadastro de 
Reserva de Fornecedores neste certame: 

16.2 Encerrada a etapa competitiva, as licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou serviços 
com preços iguais aos do adjudicatário. Serão convocados para o Cadastro de Reserva 
através do sistema (licitanet) antes da adjudicação/homologação pela autoridadecompetente. 

16.3 A plataforma através do sistema de compras emitirá via e-mail a convocação das licitantes 
inicialmente interessadas nos itens participantes, caso, deseje fazer parte do Cadastro de 
Reserva, para que indique no próprio sistema o seu interesse. 

 
16.4 Havendo um ou mais licitantes que registraram a intenção de participar no mesmoitem 

com o valor igual ao do licitante vencedor, será respeitada a ordem de classificação durante a 
fase competitiva. 

16.5 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente serão utilizadas no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata, 
de acordo Art. 18 do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023. 

 

 
 

17.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 três 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
17.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

17.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital . 

17.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

condições. 

17.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado pelos meios oficiais e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

17.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

17.7 Na hipótese de o Fornecedor convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2 A Administração Pública se reserva no direito de: 

a) Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de 
terceiros; 

b) Revogar por interesse do Municipio em decorrência de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade 
insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a 
qualquer indenização, obedecendo ao disposto no art. 71 da Lei 14.133/2021. 

18.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 

18.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pela pregoeira. 

18.5 A pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a 
promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo 
desde a realização da sessão pública. 

18.6 As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará obrigatoriedade de contratação do 
objeto pela Prefeitura Municipal de CASTANHEIRAS/RO. 

18.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inícioe incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente 
normais no Órgão Licitador. 

18.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 
Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da 
sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 
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19. ANEXOS 

18.12 Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é 
considerado o da proposta de preços. 

18.13 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Prefeitura 
Municipal de CASTANHEIRAS, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.14 As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos 
que tiversuportado no cumprimento do instrumento contratual. 

18.15 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão 
parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o 
valor proposto, porquanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 

18.16 Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para 
consulta no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade previstas na legislação pertinente. 

18.17 Fica assegurada à Prefeitura Municipal de CASTANHEIRAS/RO, o direito de, no interesse 
da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dandociência aos participantes na forma da Legislação vigente; 

18.18 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.19 Fica a obrigatoriedade da informação do e-mail do fornecedor participante: 
a) "Os interessados/participantes do certame ficam cientes que, quando da 

contratação junto ao Município, terão sua adesão compulsória ao sistema de processo 
eletrônico. Dessa forma estará aceitando e aderindo ao "Termo de Concordância e 
Veracidade", anexo ao edital,para atender a legalidade e as regras processuais quanto 
aos atos administrativos deste Município." Conforme Anexo VI deste Edital.  

18.20 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no 
site https://licitanet.com.br/, , no endereço eletrônico, 

https://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltransparencia/1/. 

18.21 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da 
documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e 
discordâncias de seus termos. 

18.22 Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos 
poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3474-2050, E-mails: 
cplcastanheiras@outolook.com 

18.23  ou na sede Prefeitura Municipal de CASTANHEIRAS/RO, no endereço Av. 
JACARANDÁ Nº  100, CENTRO, CASTANHEIRAS/RO, CEP: 76.948-000, nos dias 
úteis, no horário das 07h30min às 13h30min. 

18.24 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o da Comarca de Presidente Médici - RO; 

 
 

Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos: 

ANEXO I: DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO E VALORES DOS PRODUTOS 

ANEXO II: TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO III: MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS); (PODENDO SER SUBSTITUIDA 

PELA GERADA NO SISTEMA) 

ANEXO IV: DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE; 
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ANEXO V: DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ANEXO VI: DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA C.F. DE 1988; 
ANEXO VII-MINUTA DO CONTRATO. 

 
 
 
CASTANHEIRAS,RO, 24 de MARÇO de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

DENIZE REGINA DOS SANTOS 

SUPERINTENDENTE DE LICITAÇÃO 

                             Port.015/2025 
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ANEXO I: DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO E VALORES DOS PRODUTOS 

 

LICITACAO nº 006/2025 

PROCESSO nº 229/2025 - PMC  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 CAMINHÃO BASCULANTE DE TRAÇÃO 2X4 NOVO ORIGINAL 
DE FABRICA, MOTOR COM POTENCIA MININA DE 85 CV, CAPACIDADE PARA 2 
PASSAGEIROS, TRAÇÃO 4X2 CONVENIO Nº 201/DPCN/2020, PLATAFORMA 
TRANSFEREGOV.BR 898651/2020 

 

ITEM 01 

Valor máximo do item R$ 504.500,00 (Quinhentos e quatro mil e quinhentos reais) 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID QTD 

VALOR UNT VALOR 
TOTAL 

1 Caminhão a diesel com 
corroceria basculante 6 m³, 
tração 4x2 com as seguintes 
especificações mínimas: 
classificação: veículo novo, 
tração 4x2 (Quatro por dois) 
zero quilometro, equipado com 
carroceria basculante; Ano de 
fabricação do chassi: o ano da 
compra pela contratante ou 
posterior; PBT técnico igual ou 
superior a 16.000 quilogramas 
(Admite-se variação menor 
que 5%); motor do veículo 
movido a óleo diesel com 
potência igual superior a 185 
CV ( cento e oitenta e cico 
cavalos-vapor) (Admite-se a 
variação de até 5%); Distância 
entre os eixos compatível para 
implemento de carroceria 
basculante de 6 m³ (seis 
metros cubicos). Pneus e 
rodas originais de fábrica 
sendo de fabricação dos 
pneus, deverá ser do ano 
corrente ou, no máximo, no 
prazo de até 12 (doze) meses 
anteriores à data de entrega 
do veículo;e pintura na cor 
branca. O veículo deverá ser 

und 1 

504.500,00 504.500,00 
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emplacado em nome da 
Prefeitura Municipal de 
Castanheiras/RO, impostos 
quitados, incluindo 
emplacamento, licenciamento 
e IPVA. 
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ANEXO II TERMO REFERENCIA 

 

  
ESTADO DE RONDÔNIA 

                                     PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS - SEMOSP 

                                 Avenida Jacarandá, nº. 100 - Centro - Castanheiras/RO CEP 76.948-000 
CNPJ nº. 63.761.969/0001-03 - Fone/Fax 69 3474 2070 Site www.castanheiras.ro.gov.br 

 

 
 

1. DO OBJETO 
1.1. AQUISIÇÃO DE 01 CAMINHÃO BASCULANTE DE TRAÇÃO 2X4 NOVO ORIGINAL DE FABRICA, 
MOTOR COM POTENCIA MININA DE 85 CV, CAPACIDADE PARA 2 PASSAGEIROS, TRAÇÃO 4X2 CONVENIO 
Nº 201/DPCN/2020, PLATAFORMA TRANSFEREGOV.BR 898651/2020, para atender a Secretaria de obras e 
serviços públicos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, 
prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021.  
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNT VALOR 
TOTAL 

      1 Caminhão a diesel com corroceria basculante 6 m³, 
tração 4x2 com as seguintes especificações 
mínimas: classificação: veículo novo, tração 4x2 
(Quatro por dois) zero quilometro, equipado com 
carroceria basculante; Ano de fabricação do chassi: o 
ano da compra pela contratante ou posterior; PBT 
técnico igual ou superior a 16.000 quilogramas 
(Admite-se variação menor que 5%); motor do 
veículo movido a óleo diesel com potência igual 
superior a 185 CV ( cento e oitenta e cico cavalos-
vapor) (Admite-se a variação de até 5%); Distância 
entre os eixos compatível para implemento de 
carroceria basculante de 6 m³ (seis metros cubicos). 
Pneus e rodas originais de fábrica sendo de 
fabricação dos pneus, deverá ser do ano corrente ou, 
no máximo, no prazo de até 12 (doze) meses 
anteriores à data de entrega do veículo;e pintura na 
cor branca. O veículo deverá ser emplacado em 
nome da Prefeitura Municipal de Castanheiras/RO, 
impostos quitados, incluindo emplacamento, 
licenciamento e IPVA.  

 
 
 
 
 
 
 
UND 

 
 
 
 
 
 
 
01 

 
 
 
 
 
 
 
504.500,00 
 

504.500,00 

Valor da Aquisição: R$ 504.500,00 (Quinhentos e quatro mil e quinhetos reais) 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua 
forma eletrônica. 
 
5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
5.1. O prazo de entrega do bem é de até 90 (noventa) dias, contados da emissão da Autorização de 
Fornecimento. 
 
5.2. A entrega deverá ser realizada conforme endereço indicado na autorização de fornecimento, na Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Av. Jacarandá nº 100, centro de Castanheiras - RO, de segunda a sexta-feira, em 
horários compreendidos entre 07:30h as 13:30h CEP 76.948-000, Castanheiras/RO.  
 
5.3. O fornecimento, serão objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado pela Secretaria de 
obras e serviços publicos; 
 
5.4. Após comprovado a entrega, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as respectivas Notas 
Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro, para pagamento. 

 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 
6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 
constantes do Edital e da proposta; 
6.3. Prestar a Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários para o cumprimento do contrata; 
6.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído; 
6.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
6.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
6.8. Fica de livre acesso os documentos e registros contábeis da empresa conforme prevê o Artigo nº 43 da PI 424/20216 

 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço e dos materiais fornecidos, de 
acordo o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
7.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, corrigir 
ou reparar, às suas expensas o serviço/materiais com avarias ou defeitos, ou que não atendam às exigências 
previstas no Termo de Referência e Contrato; 
7.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato; 
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7.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
7.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do bem, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
11.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital.  
11.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
11.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a 
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) I = 

(6/100) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

12. DO REAJUSTE  
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com 
base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto Federal n.º 1.054, de 1994):  
R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 
proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo.  
12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
13.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
13.1.1. Baixa complexidade, natureza do objeto e dos riscos envolvidos, considerando o prazo de entrega e 
ausência de prejuízo ao erário, a administração não julga necessária a apresentação de garantia contratual. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.1333, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a execução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
I.Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas 
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para a Contratante; 

II. Multa: 

• Moratória de 2% a 10% (dois a dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (trinta) dias; 

• Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
III. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
14.1  A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.2  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.3  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 
14.4  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.5 Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e o edital 
14.4. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
14.5. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
14.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR.  
14.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
14.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal. 

 
15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

a. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade 
dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

b. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
15.1. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 
7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012. 
15.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 
15.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
 
16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
16.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do 
envio de lances. 
 
17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
17.1.  As despesas decorrentes da referida aquisição estão previstas nos orçamentos: 1- Secretaria de Obras e 

Serviços Públicos. Ficha orçamentária 114. Elemento Despesa: 4.4.90.52.00.00. Outros Serviços de Terceiros- 

Pessoas jurídica. Fonte De Recurso: 02.005.26.782.0008.1.201. 
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ANEXO – I MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO N° ______/2025 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE CASTANHEIRAS - RO E A EMPRESA 

**********************, PARA OS FINS QUE NAS 

CLÁUSULAS ABAIXO SE ESPECIFICAM. 

                                                                                               

 

Processo Administrativo nº 229/2025 

Pregão Eletrônico n° 006/2025 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS/RO, inscrita no CNPJ sob o nº 63.761.969/0001-03, neste ato 

representado por seu Prefeito, Srº Cicero Aparecido Godoi, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG 

Nº 3******3/SSP/RO e inscrita no CPF/MF sob Nº 3**.***.**2-**, domiciliado e residente nesta Cidade de 

Castanheiras, Município do Estado de Rondônia, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 

(**********************), inscrita no CNPJ sob o nº (*******************), neste ato representada pela Srª 

(*************************), portador(a) do RG nº (***********) de, expedida e do CPF nº(*************), doravante 

denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Pregão eletrônico nº 06/2025, 

constante do Processo Administrativo nº 229/2025, nos termos da Lei nº. 14.133/21, da Lei nº. 10.520, de 17 de 

julho de 2002, Lei n° 8.078/90 Código de Defesa do Consumidor, legislação correlata e demais normas que regem a 

matéria, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Veículos em atendimento a demandas da Secretaria Municipal de obras e serviços públicos – 

SEMOSP da Prefeitura Municipal de Castanheiras/PMC, CASTANHEIRAS/RO, conforme quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no Termo de Referência e na Legislação 

pertinente, as seguintes: 

2.2 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação, nas condições 

estabelecidas pela CONTRATADA.  

2.3 Manter, durante o período de vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas. 

2.4. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às normas 

legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica, observadas, especialmente, as 

disposições deste Termo de Referência. 

2.5. Prestar todos esclarecimentos que lhe forem solicitados pela PMC, atendendo prontamente a quaisquer 

reclamações. 
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2.6. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União em 

decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou propostos, não se excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela PMC. 

2.7. Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando da entrega dos veículos a PMC. 

2.8. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 

contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser 

exigidas por força da lei, ligadas à execução do objeto deste Termo de Referência. 

2.9. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

Legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a PMC. 

2.10. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na Legislação específica 

de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 

execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas dependências da PMC, inclusive por danos 

causados a terceiros. 

2.11. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução do 

objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 

2.12. Assumir responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto deste 

Termo de Referência. 

2.13 Fica de livre acesso os documentos e registros contábeis da empresa conforme prevê o Artigo nº 43 da PI 
424/20216 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. São obrigações da CONTRATANTE; 

3.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da PMC para entrega do objeto licitado, 

proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 

condições estabelecidas. 

3.3. Rejeitar do objeto licitado fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas, arcando a 

CONTRATADA com o ônus decorrente do fato. 

3.4. Solicitar o reparo ou a substituição do objeto licitado que apresentarem defeito de fabricação durante o 

prazo de garantia. 

3.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento dos veículos. 

3.6. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do 

contrato. 

3.7. Impedir que terceiros executem o objeto deste Contrato. 

3.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, por meio de 

servidor designado legalmente como Representante da Administração, que atestará as Notas Fiscais/Faturas, para 

fins de pagamento. 

3.9. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigências prevista no instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS BENS MOVÉIS 

4.1. Dar-se-á o prazo de 80 (OITENTA DIAS CORRIDOS) após a entrega da Autorização de Fornecimento ao 
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detentor da Ata de Registro de Preços, de acordo com o princípio da razoabilidade e proporcionalidade, podendo 

ser prorrogado por mais 90 (Nove dias) dias por acordo pelas partes. OBSERVAÇÃO: O prazo estabelecido poderá 

ser prorrogado por solicitação escrita e justificada da detentora do item, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceito pela SEMOSP. 

 4.2. Os VEÍCULOS , deverão ser executados e entregues conforme a Autorização de Fornecimento, emitido por 

esta SEMOSP.  

4.3. A entrega dos Veículos deverão ocorrer de FORMA INTEGRAL.  

4.4.  Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos bens, ficará automaticamente adiada para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horários citados anteriormente. 

 4.5. Os veículos deverão ser entregues para a comissão de recebimento e fiscalização. 

 4.6 A contratada deverá substituir às suas expensas, os itens, acessórios e componentes que forem rejeitados por 

esta Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento do serviço da Secretaria Municipal da Obras e 

Serviços - SEMOSP, nomeada especialmente para este ato, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, 

defeitos, danos ou não estiver de acordo com a especificação do termo de referência no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias. 

 4.7 Se após o recebimento provisório, for constatado que veículos foram entregues de forma incompleta ou em 

desacordo com as especificações ou com a proposta, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e 

suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação; 

 4.8 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, 

dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual. 

  

 

CLÁUSULA QUINTA – RECEBIMENTO DO VEÍCULO NOVO 

Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os produtos acerca das 

especificações condas deste Termo Referência, mediante emissão de Termo de Recebimento Provisório. 

Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a para da assinatura do Termo de 

Recebimento Provisório e após a verificação de sua contabilidade com as especificações do objeto desta licitação, 

mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes, e constará de: 

 I – Verificação física do equipamento adquirido para constatar a integridade do mesmo.  

II – Verificação da conformidade com a quantidade e especificações constantes do Termo de Referência. 

5.1. A critério exclusivo da Comissão de Recebimento, poderão ser realizados testes dos equipamentos de forma a 

verificar a compatibilidade dos mesmos com as especificações constantes do Termo de Referência.  

5.2. Sendo satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo. 

 5.3. Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual se 

consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o respectivo objeto integrante do Termo 

de Referência em questão será rejeitado, devendo ser substituído imediatamente, quando se realizarão novamente 

as verificações necessárias. 

5.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto desta licitação em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da notificação para tal; 

5.5. Caso a substituição não ocorra neste prazo, à contratada incorrendo em atraso na entrega, estará sujeita à 

aplicação das sanções previstas. 

5.6. Os custos da substituição do objeto rejeitado desta aquisição ocorrerão exclusivamente a expensas da 

contratada.  
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5.7. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 

do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar qualquer irregularidade detectada quando da utilização do mesmo. 

5.8. À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e recebimento definitivo, 

submetendo a etapa impugnada à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções 

necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

5.9. Ficará a cargo da empresa vencedora os custos relacionados aos transportes dos equipamentos, montagem 

dos equipamentos. 

5.10. O Recebimento será efetuado por uma comissão designada para este m, que deverá no ato, mandar testá-los 

e verificar danos visíveis, dados técnicos dos equipamentos, bem como se os mesmos estão acompanhados dos 

componentes e acessórios conforme  no manual do proprietário. 

5.11. Os equipamentos deverão ser entregues com cerificado de garantia, manual de operação e manutenção, 

catálogo de peças, todos em português. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1 O produto deverá possuir prazo de garantia dado pelo fornecedor e/ou fabricante pelo prazo mínimo de 12 

meses ou 100.000 KM rodados, o que ocorrer primeiro. 

6.2 Durante o prazo de garantia, o licitante vencedor obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, o 

produto que apresentar defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 

6.3 Incumbe ao fornecedor o ônus da prova da origem do defeito. 

6.4 A CONTRATADA, deverá fornecer juntamente com os veículos, documento de certificação do fabricante de 

que está apta a assegurar a garantia técnica, de forma a manter o atendimento em rede autorizada, para solução de 

eventuais discrepâncias observadas na utilização dos veículos. 

6.5 A garantia de veículo deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios instalados pela empresa, com 

cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses ou pelo período previsto no manual do proprietário, 

prevalecendo o de maior período. 

6.6 No caso do produto que apresentar defeito e for substituído, a garantia será contada a partir da nova data 

de entrega do objeto. 

6.7 A empresa deverá fornecer certificado de garantia, por meio de documentos próprios ou anotação impressa 

ou carimbada na respectiva Nota Fiscal. 

6.8 Aplica-se no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 

nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.  

6.9 É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para os veículos objeto da presente contratação 

com termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários particulares do veículo. 

6.10 Das condições de assistência técnica: 

6.10.1 O serviço de assistência técnica deverá ser prestado de acordo com os manuais e normas técnicas 

específicadas do fabricante, durante o prazo de garantia, com a finalidade de manter os bens em perfeitas 

condições de uso. 

6.10.2 Os chamados relativos à assistência técnica serão solicitados mediante consulta ao fornecedor, conforme 

sistema disponibilizado pelo mesmo para estabelecimento desta relação, podendo ser por telefone, pessoalmente, 

via web e outros apontados pelo fabricante. 

6.10.3 O prazo para realizar os serviços de assistência técnica aos bens, compreendendo reparos e substituições 

de peças, obrigando-se a colocar os objetos em perfeito estado de uso ou funcionamento, será de até 30 (trinta) 

dias corridos, contados a partir da solicitação do detentor do bem. 

6.10.4 Os serviços de assistência técnica serão executados pelo fabricante ou empresa por ele autorizado em 

http://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltransparencia


 
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS 

SUPERINTENDENCIA DE LICITAÇÃO 
Avenida Jacarandá, nº. 100 - Centro - Castanheiras/RO CEP 76.948-000 

CNPJ nº. 63.761.969/0001-03 - Fone/Fax 69 3474 2070 Site www.castanheiras.ro.gov.br 
 

 

 

Avenida Jacarandá, nº. 100 - Centro - Castanheiras/RO CEP 76.948-000 

http://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltransparencia 

CNPJ nº. 63.761.969/0001-03 - Fone/Fax 69 3474 2050 Site www.castanheiras.ro.gov.br  

Fl. nº __________ 

Proc. 229/2025 
VISTO___________
_ 

 

qualquer local do Território Nacional sem prejuízo das garantias, devendo possuir concessionárias, no mínimo, em 

cada capital ou regiões metropolitanas. 

6.10.5 A vigência do Contrato não exonera a Contratada do período de garantia mínima exigida ou ofertada na 

proposta a qual consiste na prestação, pela Contratada, de todas as obrigações previstas na Lei nº 8.078, de 

11/09/90, e alterações – Código de Defesa do Consumidor. 

6.10.6 Durante o período de garantia dos bens moveis, nos casos em que as revisões foram realizadas de acordo 

com o manual do proprietário, em rede nacional de concessionárias autorizadas, caso ocorra a necessidade de 

substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que não tenha dado causa ao defeito, o 

custo da mão de obra especializada necessária e da aquisição da peça será de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

6.10.7 Em caso de pane mecânica/elétrica dos veículos que o impeça de circular, os custos de remoção e de 

transporte do veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais próxima do local do evento será de 

responsabilidade da CONTRATADA, independentemente de previsão dessa cobertura no manual do proprietário ou 

em manuais de serviços acessórios. 

6.10.8 A CONTRATADA deverá disponibilizar telefone de emergência (central/serviço de atendimento ao cliente) 

para acionamento do guincho nas eventuais ocorrências. 

6.10.9 É vedada à CONTRATADA opor qualquer restrição de assistência técnica constantes no manual do 

fabricante ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no certame configura plena aceitação das 

condições exigidas. 

6.10.10 As manutenções preventivas, de acordo com o manual do proprietário, para assegurar a garantia de fábrica, 

serão de responsabilidade e ônus da proprietária do veículo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

7.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o preço fixo e irreajustável de R$ ........... (................), 

referente ao objeto licitado: 

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL 

 

 

1 

     

7.2 O preço ajustado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto, tais como 

emplacamento, demais gastos com o registro junto ao órgão de trânsito, serviços de frete, tributos, entre outros. 

7.3 O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer 

das hipóteses previstas na Lei n° 14.133/21. 

7.4 O valor acima é meramente estimativo, considerando que os valores devidos à CONTRATADA dependerão 

dos quantitativos de serviços efetivamente prestados, salientando que os serviços serão prestados conforme a 

necessidade da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVO – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes na referida contratação estão previstas no orçamento do PMC/RO, conforme a seguir: 

Reduzido: 114 

Programática: 02.005.26.782.0008.1.201 

Elemento de despesas: 4.4.90.52.00.00 
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CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado à CONTRATADA por intermédio de Ordem Bancária, que será emitida no prazo 

de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimentos do objeto licitado licenciados e emplacados, 

compreendida nesse período a fase de ateste da Nota Fiscal/Fatura, que deverá conter o endereço, o CNPJ, os 

números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, o número da Nota de Empenho, a descrição do 

objeto e seu valor em moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e 

aceitas pela CONTRATANTE. 

9.2 Para execução do pagamento de que trata o caput acima, a CONTRATADA deverá fazer constar como 

beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitidas sem rasuras. 

9.3 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Imposto e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, desde que não haja vedação legal para tal opção em 

razão do objeto executado, ela deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a 

fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

9.4 A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo 

Fiscal do contrato, ou seu substituto, e ter sido verificada a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA, 

mediante consulta on- line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

9.5 O respectivo documento de consulta ao SICAF e as demais certidões deverão ser anexadas ao processo de 

pagamento. 

9.6 Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras necessárias, ficando o 

pagamento pendente nesse interim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se reiniciará após a regularização da 

situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

9.7 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma será 

notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de anulação da contratação, e/ou 

cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

9.8 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 

prorrogado uma vez por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do 

fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.10 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à anulação da 

contratação, e/ou cancelamento da Ata de Registro de Preços em execução, nos autos dos processos 

administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

9.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela anulação da contratação, e/ou cancelamento da Ata de Registro de Preço, caso a CONTRATADA não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF. 

9.13 A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os critérios existentes em favor da CONTRATADA 

para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou 

outras de responsabilidade desta última. 
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9.14 No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido será 

atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 - ] x VP, onde: 

AF = atualização financeira; 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do 

adimplemento da etapa; 

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; VP = valor da etapa a ser 

paga, igual ao principal mais o reajuste 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1. O contrato terá vigência a contar da data de assinatura do contrato até o término do exercício financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo 

com o disposto nos Artigos 155 e 156 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores. 

11.2 – A rescisão deste contrato poderá ser: 

A) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, notificando- se a CONTRATADA com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII. 

B) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo. Desde que haja conveniência para a 

Administração. 

C) Judicial, nos termos da legislação. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser procedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

11.4 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste Contrato serão exercidos por meio de um   

representante   (denominado   Fiscal)   e   um   substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete 

acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer 

dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, 

problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina a Lei n° 

14.133/21, e suas alterações. 

12.2 Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a 

CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 

exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

12.3 Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal 

ou do substituto inerentes ao objeto deste Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a 

CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução 

da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante 

terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada 

na execução do contrato. 

12.4 A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

12.5 O objeto do contrato, deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações 

estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a inobservância desta condição 
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implicará a sua recusa, bem como a sua devida adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer 

tipo de reclamação ou indenização. 

12.6 A ação de fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de quaisquer 

responsabilidades assumidas para a execução do objeto deste Contrato. 

12.7 As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão encaminhadas à 

autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto da Lei n° 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Se no decorrer da execução do objeto do presente Contrato, ficar comprovada a existência de qualquer 

irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem prejuízo 

das demais sanções previstas na Lei nº 14.133/21, poderá sofrer as seguintes penalidades: 

1. Advertência por escrito; 

2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação devidamente atualizado quando for 

constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato e/ou no Edital e/ou no Termo de 

Referência; 

3. Pelo atraso injustificado para entrega do objeto, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) 

incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) 

dias. A partir do 31 (trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido e a Ata de Registro de 

Preços poderá ser cancelada; 

4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos da rescisão contratual por culpa 

da CONTRATADA; 

13.2 A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas 

na Lei n° 14.133/21 e no Art. 28, do Decreto n° 5.450/2005, inclusive a responsabilização da CONTRATADA por   

eventuais   perdas e danos causados à CONTRATANTE. 

13.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

13.4 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente na CONTRATANTE, 

em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será 

cobrada na forma da lei. 

13.5 Conforme o disposto no art. 28 do Decreto n° 5.450, de 31/05/2005, aquele que convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento e/ou 

prestação do serviço, comporta-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 

5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais comunicações legais. 

13.6 As sanções previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.7 Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na entrega dos equipamentos e/ou na 

execução dos serviços advier de caso fortuito ou de força maior. 

13.8 A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema 

Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2°, do art. 36, da Lei n° 14.133/21. 

13.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a 

ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 

http://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltransparencia


 
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS 

SUPERINTENDENCIA DE LICITAÇÃO 
Avenida Jacarandá, nº. 100 - Centro - Castanheiras/RO CEP 76.948-000 

CNPJ nº. 63.761.969/0001-03 - Fone/Fax 69 3474 2070 Site www.castanheiras.ro.gov.br 
 

 

 

Avenida Jacarandá, nº. 100 - Centro - Castanheiras/RO CEP 76.948-000 

http://transparencia.castanheiras.ro.gov.br/portaltransparencia 

CNPJ nº. 63.761.969/0001-03 - Fone/Fax 69 3474 2050 Site www.castanheiras.ro.gov.br  

Fl. nº __________ 

Proc. 229/2025 
VISTO___________
_ 

 

cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para que esta delibere sobre a adjudicação do 

objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

14.2 É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Contrato, sob pena de rescisão contratual e 

cancelamento da ARP, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis. 

14.3 É permitida a subcontratação dos serviços de registro, licenciamento e emplacamento. 

14.4 É permitida a subcontratação dos serviços de transporte dos veículos até os endereços de entrega.  

14.5 É permitida a subcontratação dos serviços de instalação de acessórios. Os serviços deverão ser realizados 

por rede autorizada pela fabricante, sem qualquer comprometimento da garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

15.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos da Lei n° 14.133/21, 

sempre por meio de Termos Aditivos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1. Dos atos praticados pela CONTRATANTE cabem recursos na forma prevista na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

17.1. Dos atos praticados pela CONTRATANTE cabem recursos na forma prevista da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1. A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do 

mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as 

despesas às expensas da CONTRATANTE. 

LÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o Foro da Comarca de Presidente Medici/RO. 

20.2 E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos 

os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo 

entre elas celebrado. 

21.2 Aplicam-se à CONTRATADA todas as disposições referentes às práticas proibidas e à incorporação do 

reconhecimento recíproco de sanções por parte de Instituições. 

21.3 Todos os Bens e Serviços Decorrentes fornecidos em virtude do Contrato deverão ser de instituições que 

não estejam cumprindo penas de restrições de direitos por prática de crime ou infração ambiental. 

21.4 E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento. 
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Castanheiras/RO - 20 de Março de 2025 

 

_________________________________________ 

PREFEITURA DE CASTANHEIRAS/RO 

CICERO APARECIDO GODOI 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

_______________________________________________________ 

Nome da empresa  

Nome representante legal 

CNPJ: ........................................... 
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Á: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS/RO. 

TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE 

 

 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº006/SEMOSP/2025 
 

ANEXO III - DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (PREÇOS) 

 

 

 
 
 

Ite m QD T. UN 

D 

DESCRI
ÇÃO DO 
OBJET
O 

Marca 
/ Modelo 
 
Versã o 

VALO R 

UNITÁR IO 

VALO R 

TOTA L 

1       

VALOR TOTAL EM R$  

 

Prazo de validade da Proposta: _ ( ) dias (mínimo 60 dias)Garantia: 

 
Outras informações: 

- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no 

Termo de Referência. 

- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e 

administrativo, impostos, seguros,taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da 

empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os 

descontos eventualmente concedidos. 

- Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no 

prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

Local, de de 2025. 

 
Nome e assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 
LICITANTE     CNPJ: _ TEL. FAX: E-MAIL:   ENDEREÇO: 

PROCESSO N° ............. /2025/SEMOSP 

 

C. CORRENTE: AG.: _ BANCO:    
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TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº006/SEMOSP/2025 

 

 

ANEXO IV - DO EDITAL  

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 

 
 
 

A empresa ................................, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º .........., localizada na 

rua....., n.º ......., na cidade de .........., do estado de ..........., DECLARA que os documentos 

apresentados para o certame denominado Pregão Eletrônico nº------- /2025, são autênticos. 

 
 
 
 
 
 

...................., em   de de 2025. 
 
 
 

 

EMPRESA LICITANTE/CNPJ 
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TIMBRE /LOGOMARCA DA PESSOA JURÍDICA EMITENTE 

 

ANEXO V - DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO n°. 006/2025 

 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 

Local, de de 2025 
 
 

À Comissão de Licitação – Município de Castanheiras 
 
 

Referente: Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº. 006/2025 

 Prezados Senhores, 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº.006/2025, instaurado pelo Município de 

Castanheiras, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas. 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 

 
Nome, assinatura do responsável legal
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PREGÃO ELETRÔNICONº006/SEMOSP/2025 

ANEXO VI - DO EDITAL 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

 
 
 
 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 

menor de 16 (dezesseis) anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 

 
....., de de 2025. 

 
 
 
 

 
……………………………………………………………………………………………… 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ESTADO DE RONDÔNIA 

 

 
ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO N° ______/2025 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CASTANHEIRAS - RO E A EMPRESA 

**********************, PARA OS FINS 

QUE NAS CLÁUSULAS ABAIXO SE 

ESPECIFICAM. 

                                                                                               

 

Processo Administrativo nº 229/2025 

Pregão Eletrônico n° 006/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRAS/RO, inscrita no CNPJ sob o nº 

63.761.969/0001-03, neste ato representado por seu Prefeito, Srº Cicero Aparecido Godoi, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG Nº 3******3/SSP/RO e inscrita no CPF/MF 

sob Nº 3**.***.**2-**, domiciliado e residente nesta Cidade de Castanheiras, Município do Estado 

de Rondônia, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa (**********************), inscrita 

no CNPJ sob o nº (*******************), neste ato representada pela Srª (*************************), 

portador(a) do RG nº (***********) de, expedida e do CPF nº(*************), doravante denominado 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Pregão eletrônico nº 

06/2025, constante do Processo Administrativo nº 229/2025, nos termos da Lei nº. 14.133/21, da 

Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n° 8.078/90 Código de Defesa do Consumidor, 

legislação correlata e demais normas que regem a matéria, mediante as cláusulas e condições a 

seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Veículos em atendimento a demandas da Secretaria Municipal de obras e 

serviços públicos – SEMOSP da Prefeitura Municipal de Castanheiras/PMC, 

CASTANHEIRAS/RO, conforme quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no Termo de Referência 

e na Legislação pertinente, as seguintes: 

2.2 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação, nas 

condições estabelecidas pela CONTRATADA.  

2.3 Manter, durante o período de vigência do Contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

2.4. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 

técnica, observadas, especialmente, as disposições deste Termo de Referência. 
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2.5. Prestar todos esclarecimentos que lhe forem solicitados pela PMC, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações. 

2.6. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da 

União em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou propostos, não se excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado 

pela PMC. 

2.7. Providenciar que seus empregados portem crachá de identificação quando da entrega dos 

veículos a PMC. 

2.8. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas à execução 

do objeto deste Termo de Referência. 

2.9. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na Legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a PMC. 

2.10. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

Legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido 

nas dependências da PMC, inclusive por danos causados a terceiros. 

2.11. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 

à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 

2.12. Assumir responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 

do objeto deste Termo de Referência. 

2.13 Fica de livre acesso os documentos e registros contábeis da empresa conforme prevê o 
Artigo nº 43 da PI 424/20216 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. São obrigações da CONTRATANTE; 

3.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da PMC para entrega 

do objeto licitado, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições estabelecidas. 

3.3. Rejeitar do objeto licitado fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas, 

arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente do fato. 

3.4. Solicitar o reparo ou a substituição do objeto licitado que apresentarem defeito de 

fabricação durante o prazo de garantia. 

3.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento dos veículos. 

3.6. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à 

execução do contrato. 

3.7. Impedir que terceiros executem o objeto deste Contrato. 

3.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

por meio de servidor designado legalmente como Representante da Administração, que atestará 

as Notas Fiscais/Faturas, para fins de pagamento. 

3.9. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que 
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cumpridas todas as formalidades e exigências prevista no instrumento contratual. 

 CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS BENS MOVÉIS 

4.1. Dar-se-á o prazo de 80 (OITENTA DIAS CORRIDOS) após a entrega da Autorização de 

Fornecimento ao detentor da Ata de Registro de Preços, de acordo com o princípio da 

razoabilidade e proporcionalidade, podendo ser prorrogado por mais 90 (Nove dias) dias por 

acordo pelas partes. OBSERVAÇÃO: O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada da detentora do item, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceito pela SEMOSP. 

 4.2. Os VEÍCULOS , deverão ser executados e entregues conforme a Autorização de 

Fornecimento, emitido por esta SEMOSP.  

4.3. A entrega dos Veículos deverão ocorrer de FORMA INTEGRAL.  

4.4.  Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos bens, ficará automaticamente 

adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horários citados anteriormente. 

 4.5. Os veículos deverão ser entregues para a comissão de recebimento e fiscalização. 

 4.6 A contratada deverá substituir às suas expensas, os itens, acessórios e componentes que 

forem rejeitados por esta Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento do 

serviço da Secretaria Municipal da Obras e Serviços - SEMOSP, nomeada especialmente para 

este ato, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos, danos ou não estiver de acordo 

com a especificação do termo de referência no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

 4.7 Se após o recebimento provisório, for constatado que veículos foram entregues de forma 

incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, será interrompido o prazo 

de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação; 

 4.8 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual. 

 CLÁUSULA QUINTA – RECEBIMENTO DO VEÍCULO NOVO 

Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade com os produtos 

acerca das especificações condas deste Termo Referência, mediante emissão de Termo de 

Recebimento Provisório. 

Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a para da assinatura do 

Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua contabilidade com as 

especificações do objeto desta licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Definitivo 

assinado pelas partes, e constará de: 

 I – Verificação física do equipamento adquirido para constatar a integridade do 

mesmo.  

II – Verificação da conformidade com a quantidade e especificações constantes do 

Termo de Referência. 

5.1. A critério exclusivo da Comissão de Recebimento, poderão ser realizados testes dos 

equipamentos de forma a verificar a compatibilidade dos mesmos com as especificações 

constantes do Termo de Referência.  

5.2. Sendo satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo. 

 5.3. Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no 

qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o respectivo 

objeto integrante do Termo de Referência em questão será rejeitado, devendo ser substituído 

imediatamente, quando se realizarão novamente as verificações necessárias. 
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5.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto desta licitação 

em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a 

contar da notificação para tal; 

5.5. Caso a substituição não ocorra neste prazo, à contratada incorrendo em atraso na entrega, 

estará sujeita à aplicação das sanções previstas. 

5.6. Os custos da substituição do objeto rejeitado desta aquisição ocorrerão exclusivamente a 

expensas da contratada.  

5.7. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelo 

perfeito desempenho do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar qualquer irregularidade detectada 

quando da utilização do mesmo. 

5.8. À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e 

recebimento definitivo, submetendo a etapa impugnada à nova verificação, ficando sobrestado o 

pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis.  

5.9. Ficará a cargo da empresa vencedora os custos relacionados aos transportes dos 

equipamentos, montagem dos equipamentos. 

5.10. O Recebimento será efetuado por uma comissão designada para este m, que deverá no ato, 

mandar testá-los e verificar danos visíveis, dados técnicos dos equipamentos, bem como se os 

mesmos estão acompanhados dos componentes e acessórios conforme  no manual do 

proprietário. 

5.11. Os equipamentos deverão ser entregues com cerificado de garantia, manual de operação e 

manutenção, catálogo de peças, todos em português. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1 O produto deverá possuir prazo de garantia dado pelo fornecedor e/ou fabricante pelo 

prazo mínimo de 12 meses ou 100.000 KM rodados, o que ocorrer primeiro. 

6.2 Durante o prazo de garantia, o licitante vencedor obriga-se a substituir ou reparar, às suas 

expensas, o produto que apresentar defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do 

incorreto manuseio do produto. 

6.3 Incumbe ao fornecedor o ônus da prova da origem do defeito. 

6.4 A CONTRATADA, deverá fornecer juntamente com os veículos, documento de certificação 

do fabricante de que está apta a assegurar a garantia técnica, de forma a manter o atendimento 

em rede autorizada, para solução de eventuais discrepâncias observadas na utilização dos 

veículos. 

6.5 A garantia de veículo deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios instalados pela 

empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses ou pelo período previsto no 

manual do proprietário, prevalecendo o de maior período. 

6.6 No caso do produto que apresentar defeito e for substituído, a garantia será contada a 

partir da nova data de entrega do objeto. 

6.7 A empresa deverá fornecer certificado de garantia, por meio de documentos próprios ou 

anotação impressa ou carimbada na respectiva Nota Fiscal. 

6.8 Aplica-se no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 

instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.  

6.9 É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para os veículos objeto da 
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presente contratação com termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários particulares do 

veículo. 

6.10 Das condições de assistência técnica: 

6.10.1 O serviço de assistência técnica deverá ser prestado de acordo com os manuais e normas 

técnicas específicadas do fabricante, durante o prazo de garantia, com a finalidade de manter os 

bens em perfeitas condições de uso. 

6.10.2 Os chamados relativos à assistência técnica serão solicitados mediante consulta ao 

fornecedor, conforme sistema disponibilizado pelo mesmo para estabelecimento desta relação, 

podendo ser por telefone, pessoalmente, via web e outros apontados pelo fabricante. 

6.10.3 O prazo para realizar os serviços de assistência técnica aos bens, compreendendo 

reparos e substituições de peças, obrigando-se a colocar os objetos em perfeito estado de uso ou 

funcionamento, será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da solicitação do detentor do 

bem. 

6.10.4 Os serviços de assistência técnica serão executados pelo fabricante ou empresa por ele 

autorizado em qualquer local do Território Nacional sem prejuízo das garantias, devendo possuir 

concessionárias, no mínimo, em cada capital ou regiões metropolitanas. 

6.10.5 A vigência do Contrato não exonera a Contratada do período de garantia mínima exigida 

ou ofertada na proposta a qual consiste na prestação, pela Contratada, de todas as obrigações 

previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/90, e alterações – Código de Defesa do Consumidor. 

6.10.6 Durante o período de garantia dos bens moveis, nos casos em que as revisões foram 

realizadas de acordo com o manual do proprietário, em rede nacional de concessionárias 

autorizadas, caso ocorra a necessidade de substituição de peças genuínas decorrentes de vício 

de fabricação, desde que não tenha dado causa ao defeito, o custo da mão de obra especializada 

necessária e da aquisição da peça será de responsabilidade da CONTRATADA. 

6.10.7 Em caso de pane mecânica/elétrica dos veículos que o impeça de circular, os custos de 

remoção e de transporte do veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais próxima do 

local do evento será de responsabilidade da CONTRATADA, independentemente de previsão 

dessa cobertura no manual do proprietário ou em manuais de serviços acessórios. 

6.10.8 A CONTRATADA deverá disponibilizar telefone de emergência (central/serviço de 

atendimento ao cliente) para acionamento do guincho nas eventuais ocorrências. 

6.10.9 É vedada à CONTRATADA opor qualquer restrição de assistência técnica constantes no 

manual do fabricante ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no certame configura 

plena aceitação das condições exigidas. 

6.10.10 As manutenções preventivas, de acordo com o manual do proprietário, para assegurar a 

garantia de fábrica, serão de responsabilidade e ônus da proprietária do veículo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

7.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o preço fixo e irreajustável de R$ ........... 

(................), referente ao objeto licitado: 

ITEM DESCRIÇÃO UND MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL 
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7.2 O preço ajustado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do 

objeto, tais como emplacamento, demais gastos com o registro junto ao órgão de trânsito, serviços 

de frete, tributos, entre outros. 

7.3 O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a 

ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na Lei n° 14.133/21. 

7.4 O valor acima é meramente estimativo, considerando que os valores devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados, salientando que 

os serviços serão prestados conforme a necessidade da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVO – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes na referida contratação estão previstas no orçamento do PMC/RO, 

conforme a seguir: 

Reduzido: 114 

Programática: 02.005.26.782.0008.1.201 

Elemento de despesas: 4.4.90.52.00.00 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado à CONTRATADA por intermédio de Ordem Bancária, que 

será emitida no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimentos do objeto licitado 

licenciados e emplacados, compreendida nesse período a fase de ateste da Nota Fiscal/Fatura, 

que deverá conter o endereço, o CNPJ, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da 

empresa, o número da Nota de Empenho, a descrição do objeto e seu valor em moeda corrente 

nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela 

CONTRATANTE. 

9.2 Para execução do pagamento de que trata o caput acima, a CONTRATADA deverá fazer 

constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitidas sem rasuras. 

9.3 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Imposto e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, desde que não haja 

vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, ela deverá apresentar, juntamente 

com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições, conforme legislação em vigor. 

9.4 A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, 

aceita e atestada pelo Fiscal do contrato, ou seu substituto, e ter sido verificada a regularidade 

fiscal e trabalhista da CONTRATADA, mediante consulta on- line ao Sistema Unificado de 

Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 

disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou Positiva com efeito de Negativa) de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

9.5 O respectivo documento de consulta ao SICAF e as demais certidões deverão ser 

anexadas ao processo de pagamento. 
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9.6 Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as 

medidas saneadoras necessárias, ficando o pagamento pendente nesse interim. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento se reiniciará após a regularização da situação e/ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

9.7 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a 

mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, 

num prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar 

defesa, sob pena de anulação da contratação, e/ou cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

9.8 O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 

poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.10 Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 

anulação da contratação, e/ou cancelamento da Ata de Registro de Preços em execução, nos 

autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla 

defesa. 

9.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela anulação da contratação, e/ou cancelamento da Ata de Registro de Preço, 

caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou 

entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional 

inadimplente no SICAF. 

9.13 A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os critérios existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

9.14 No caso de eventual atraso de pagamento e, mediante pedido da CONTRATADA, o valor 

devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do 

efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da 

seguinte fórmula: 

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 - ] x VP, onde: 

AF = atualização financeira; 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da 

data do adimplemento da etapa; 

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; VP = valor 

da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1. O contrato terá vigência a contar da data de assinatura do contrato até o término do 

exercício financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências 
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contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 155 e 156 da Lei n° 14.133/21 e alterações 

posteriores. 

11.2 – A rescisão deste contrato poderá ser: 

A) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, notificando- se a 

CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII. 

B) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo. Desde que haja 

conveniência para a Administração. 

C) Judicial, nos termos da legislação. 

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser procedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

11.4 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste Contrato serão exercidos por meio de 

um   representante   (denominado   Fiscal)   e   um   substituto, designados pela CONTRATANTE, 

aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como 

dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de 

tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina a Lei n° 14.133/21, e suas alterações. 

12.2 Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do 

objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

12.3 Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer 

exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto deste Contrato, sem que disso decorra 

qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento 

e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e 

irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por 

qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do 

contrato. 

12.4 A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

12.5 O objeto do contrato, deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das 

especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a 

inobservância desta condição implicará a sua recusa, bem como a sua devida 

adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou 

indenização. 

12.6 A ação de fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE não exonera a 

CONTRATADA de quaisquer responsabilidades assumidas para a execução do objeto deste 

Contrato. 

12.7 As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão 

encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas 

convenientes, consoante disposto da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Se no decorrer da execução do objeto do presente Contrato, ficar comprovada a 

existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser 
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responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 

14.133/21, poderá sofrer as seguintes penalidades: 

1. Advertência por escrito; 

2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação devidamente 

atualizado quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista neste 

Contrato e/ou no Edital e/ou no Termo de Referência; 

3. Pelo atraso injustificado para entrega do objeto, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três 

por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo 

período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31 (trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato 

poderá ser rescindido e a Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada; 

4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos da rescisão 

contratual por culpa da CONTRATADA; 

13.2 A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui a possibilidade de aplicação de 

outras, previstas na Lei n° 14.133/21 e no Art. 28, do Decreto n° 5.450/2005, inclusive a 

responsabilização da CONTRATADA por   eventuais   perdas e danos causados à 

CONTRATANTE. 

13.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

13.4 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente na 

CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao 

crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

13.5 Conforme o disposto no art. 28 do Decreto n° 5.450, de 31/05/2005, aquele que 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento e/ou prestação do serviço, comporta-

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de 

contratar com a Administração Pública, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais 

comunicações legais. 

13.6 As sanções previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 

forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.7 Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na entrega dos 

equipamentos e/ou na execução dos serviços advier de caso fortuito ou de força maior. 

13.8 A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será registrada 

no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2°, do art. 

36, da Lei n° 14.133/21. 

13.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à CONTRATADA o 

contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para que 

esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para 

tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no 

Edital. 

14.2 É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Contrato, sob pena de 

rescisão contratual e cancelamento da ARP, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades 
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cabíveis. 

14.3 É permitida a subcontratação dos serviços de registro, licenciamento e emplacamento. 

14.4 É permitida a subcontratação dos serviços de transporte dos veículos até os endereços de 

entrega.  

14.5 É permitida a subcontratação dos serviços de instalação de acessórios. Os serviços 

deverão ser realizados por rede autorizada pela fabricante, sem qualquer comprometimento da 

garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

15.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos da Lei 

n° 14.133/21, sempre por meio de Termos Aditivos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1. Dos atos praticados pela CONTRATANTE cabem recursos na forma prevista na Lei n° 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

17.1. Dos atos praticados pela CONTRATANTE cabem recursos na forma prevista da Lei n° 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

19.1. A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° 

(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 

corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE. 

LÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Comarca de Presidente Medici/RO. 

20.2 E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente 

termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que, depois de lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo 

identificadas e assinadas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 

exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

21.2 Aplicam-se à CONTRATADA todas as disposições referentes às práticas proibidas e à 

incorporação do reconhecimento recíproco de sanções por parte de Instituições. 

21.3 Todos os Bens e Serviços Decorrentes fornecidos em virtude do Contrato deverão ser de 

instituições que não estejam cumprindo penas de restrições de direitos por prática de crime ou 

infração ambiental. 

21.4 E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento. 
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